
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 692.696 - SP 
(2015/0085590-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TOSHIMAR COMERCIO DE COSMETICOS E BIJOUTERIAS 

LTDA 
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO GIMENEZ 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE VALORES DE CRÉDITOS FUTUROS 
RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS POR CARTÃO DE CRÉDITO E 
DÉBITO. FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte possui o entendimento que a penhora de 
créditos da parte executada, junto às administradoras de cartões de crédito, 
reclama a demonstração efetiva de que foram esgotados todos os meios 
disponíveis para a localização de outros bens penhoráveis. Precedentes: AgRg no 
AREsp 385.525/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.3.2015; AgRg no 
AREsp 450.575/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 18.6.2014.

2.   Ademais, os recebíveis de operadoras de cartão de crédito 
equiparam-se ao faturamento da empresa e, por isso, devem ser restringidos de 
forma a viabilizar o regular desempenho da atividade empresarial (REsp. 
1.408.367/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2T, DJe 16.12.2014).

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 692.696 - SP 
(2015/0085590-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TOSHIMAR COMERCIO DE COSMETICOS E BIJOUTERIAS 

LTDA 
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO GIMENEZ 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão monocrática assim ementada: 

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VALORES DE 

CRÉDITOS FUTUROS RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS 

POR CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO. FATURAMENTO DA 

EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 

DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, SUSPENDENDO A 

PENHORA DOS VALORES REPASSADOS À AGRAVANTE PELAS 

ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE CRÉDITO E, 

CONSEQUENTEMENTE, DETERMINAR A PENHORA SOBRE OS 

IMÓVEIS (LIVRES E DESEMBARAÇADOS) DE PROPRIEDADE DA 

RECORRENTE.

2.   Afirma a parte Agravante que inúmeras tentativas foram 

realizadas para localizar bens da empresa devedora, mas todas elas restam 

infrutíferas, daí porque não restou alternativa à Fazenda Nacional senão requerer a 

penhora dos valores repassados pelas operadoras de cartão de crédito (fls. 256).

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou 

a submissão ao Órgão Colegiado. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 692.696 - SP 
(2015/0085590-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TOSHIMAR COMERCIO DE COSMETICOS E BIJOUTERIAS 

LTDA 
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO GIMENEZ 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE VALORES DE CRÉDITOS 

FUTUROS RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS POR CARTÃO 

DE CRÉDITO E DÉBITO. FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA 

EXCEPCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Esta Corte possui o entendimento que a penhora de 

créditos da parte executada, junto às administradoras de cartões de 

crédito, reclama a demonstração efetiva de que foram esgotados 

todos os meios disponíveis para a localização de outros bens 

penhoráveis. Precedentes: AgRg no AREsp 385.525/MG, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.3.2015; AgRg no AREsp 

450.575/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 18.6.2014.

2.   Ademais, os recebíveis de operadoras de cartão de 

crédito equiparam-se ao faturamento da empresa e, por isso, devem 

ser restringidos de forma a viabilizar o regular desempenho da 

atividade empresarial (REsp. 1.408.367/SC, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, 2T, DJe 16.12.2014).

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento.

1.   Consoante orientação firmada no STJ, a penhora de 

créditos da parte executada, junto às administradoras de cartões de crédito, 

reclama a demonstração efetiva de que foram esgotados todos os meios 

disponíveis para a localização de outros bens penhoráveis. Nesse sentido, cito 

alguns precedentes da Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VALORES DE 

CRÉDITOS FUTUROS, RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS 
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POR CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO. FATURAMENTO DA 

EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL. SÚMULA 83/STJ. MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 

QUESTÕES TRATADAS APENAS NO VOTO VENCIDO. 

PREQUESTIONAMENTO NÃO CONFIGURADO. SÚMULA 320/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Consoante a orientação firmada no STJ, não se conhece de 

Recurso Especial em que a Fazenda Pública recorrente pretende a 

penhora de créditos da parte executada, junto às administradoras de 

cartões de crédito, quando, com base no conjunto fático-probatório 

dos autos, o Tribunal de origem deixa consignado, no voto condutor 

do acórdão recorrido, que a medida requerida pela Fazenda Pública é 

excepcional e reclama a demonstração efetiva de que foram 

esgotados todos os meios disponíveis para a localização de outros 

bens penhoráveis, porquanto, concluir em sentido contrário, para 

verificar se houve o esgotamento dos meios disponíveis para a 

localização de bens penhoráveis, ou avaliar se a penhora, na forma 

como requerida, inviabilizaria as atividades da empresa, demanda o 

reexame de matéria de fato e de prova, inviável, em sede de Recurso 

Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido são os 

seguintes julgados do STJ, em recursos interpostos, também, pelo 

Município de Belo Horizonte, em casos semelhantes: AgRg no AREsp 

450.575/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 18/06/2014; AgRg no AREsp 443.217/MG, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2014.

II. No caso, a controvérsia foi decidida, nas instâncias 

ordinárias, com base no conjunto fático-probatório dos autos e em 

consonância, ainda, com a orientação jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que a penhora das vendas 

efetuadas por meio de cartão de crédito e de débito implica, na 

realidade, em verdadeira penhora sobre o faturamento da empresa, 

que deve obedecer maior rigor, devendo ser determinada apenas se 

frustradas todas as tentativas de localização de bens, pela exequente, 

mostrando-se indevida tal medida constritiva excepcional, se ausentes 

os requisitos legais a embasá-la. Com efeito, o Tribunal de origem, 

soberano no exame de matéria fática, deixou consignado, no voto 

condutor do acórdão recorrido, que "a penhora do faturamento da 

empresa, na qual se assemelha o pedido de bloqueio de pagamento 

via cartões de crédito, é hipótese excepcionalíssima e só pode ser 

deferida em situações especiais, que não a dos autos, onde não há 

comprovação de ter a exequente diligenciado quanto à existência de 
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bens, pretendido tão somente que o Judiciário supra o que lhe cabia 

diligenciar". Dadas as circunstâncias da causa, retratadas no voto 

condutor do acórdão recorrido, mostra-se inadmissível o Recurso 

Especial, por incidência, na espécie, das Súmulas 7 e 83 do STJ.

III. Quanto à alegação, feita pelo Município de Belo Horizonte, 

no sentido de que, no acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ficou 

consignado, no voto vencido, que foram empreendidas diligências no 

sentido de busca de bens em nome do devedor, antes de se requerer 

a pesquisa e o bloqueio de crédito junto a empresas de cartão de 

crédito, impende salientar que, nos termos da Súmula 320 do STJ, "a 

questão federal somente ventilada no voto vencido não atende ao 

requisito do prequestionamento".

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 

385.525/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 

VALORES DE CRÉDITOS FUTUROS RESULTANTES DE VENDAS 

EFETUADAS POR CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO. 

FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL. SÚMULA 

83/STJ. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES.

1 A penhora de faturamento da empresa só deve ocorrer em 

casos excepcionais, que devem ser avaliados pelo magistrado à luz 

das circunstâncias fáticas apresentadas no curso da Execução, e 

desde que tal constrição não afete o funcionamento da empresa. 

Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem consignou 

que "ausente a comprovação de que todos os outros meios para a 

localização de bens penhoráveis tenham sido esgotados, incabível o 

deferimento do pedido de penhora dos valores resultantes das vendas 

efetuadas pela executada via cartão de crédito e de débito". A 

alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demanda 

novo exame do acervo fático-probatório, medida vedada em Recurso 

Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

450.575/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 18.6.2014).
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2.   Não se desconhece a tese firmada sob o rito dos Recursos 

Especiais Repetitivos (REsp. 1.337.790/PR) que entende legítima a recusa da 

Fazenda Pública em substituir a penhora em desacordo com a ordem 

estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/80 e 655 do CPC. 

3.   Contudo, a meu ver, o faturamento de uma empresa 

representa, para o empresário, a disponibilidade completa de sua expressão 

financeira, porquanto – e isso nem sempre é lembrado – são variados e inúmeros 

os dispêndios para produzir os bens e/ou os serviços que compõem o 

faturamento: salários, fornecedores, tributos, aluguéis, encargos financeiros, 

matérias primas, secundárias e de embalagem; comissões, provisões para 

devedores duvidosos, FGTS, INSS, IRPJ, CSSL e muitos outros encargos; 

portanto, reter 10% do faturamento de qualquer empresa é o mesmo que decretar 

a sua pré-falência.

4.   Acrescente-se a isso as variáveis quanto à gestão, ao local, 

à tradição, ao produto comercializado, se essencial ou não para o mercado, pois 

todos esses fatores irão influir de forma direta no faturamento da empresa. 

Faturamento este, diga-se de passagem, que não é fixo, pois tudo dependerá de 

inúmeros fatores, como já foi dito, que influirão de forma direta no lucro da 

empresa.

5.   Dessa forma, fixar a constrição em 10% sobre o 

faturamento da empresa – o que não corresponde ao lucro, frise-se mais uma vez 

– sem individualizar e fundamentar, de forma eficaz, que esta constrição não 

prejudicará a própria sobrevivência da empresa, é no mínimo descabida, senão 

ilegal.

6.   Em casos similares, esta Corte tem entendido que os 

recebíveis de operadoras de cartão de crédito equiparam-se ao faturamento da 

empresa e, por isso, devem ser restringidos de forma a viabilizar o regular 

desempenho da atividade empresarial. Cite julgado como exemplo:
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 

VALORES VINCENDOS, A SEREM REPASSADOS POR 

ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE CRÉDITO. OFENSA AO ART. 

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DIREITO PROBATÓRIO. ÔNUS. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NATUREZA JURÍDICA DE 

DIREITO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. EQUIPARAÇÃO PARCIAL, 

PARA FINS PROCESSUAIS, AO REGIME JURÍDICO DA PENHORA 

DE FATURAMENTO.

(...).

11. Por essa razão, os valores vincendos a que a empresa 

recorrida faz jus, tendo por sujeito passivo as administradoras de 

cartão de crédito, possuem natureza jurídica de direito de crédito, 

listado no art. 11, VIII, da Lei 6.830/1980 e no art. 655, XI, do CPC.

12. É correta a interpretação conferida no acórdão recorrido, 

que, embora acertadamente não confunda a penhora do crédito com 

a do faturamento, confere uma equiparação entre ambos, para fins 

estritamente processuais (isto é, de penhora como instrumento de 

garantia do juízo).

13. Isso porque é legítima a suposição de que os recebíveis 

das administradoras de cartão de crédito têm por origem operações 

diretamente vinculadas à atividade empresarial do estabelecimento, o 

que autorizaria enquadrá-los no conceito de faturamento (isto é, como 

parte dele integrante).

14. Assim, a constrição indiscriminada sobre a totalidade 

desses valores tem potencial repercussão na vida da empresa - 

quanto maior a sua representatividade sobre o faturamento global do 

estabelecimento, maior a possibilidade de lesão ao regular 

desempenho de suas atividades.

15. Não bastasse isso, as questões relacionadas à efetivação 

de penhora pelo mecanismo ora apreciado possuem consequências 

que ultrapassam a relação jurídica existente entre as partes credora e 

devedora, o que justifica a cautela adotada pelo Tribunal a quo.

16. Dada a larga difusão, no sistema financeiro, da utilização 

do denominado dinheiro de plástico, a autorização para a penhora do 

montante total a ser repassado pelas administradoras de cartão de 

crédito acarretaria, de certo, sensível abalo no sistema financeiro, 
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pois, de um lado, haveria forte queda, no terceiro setor, na aceitação 

dessa forma de pagamento. De outro lado, a realidade mostra que o 

forte segmento financeiro não arcará, ao final, com o prejuízo daí 

decorrente, o que significa dizer, a exorbitante taxa de juros já 

praticada tenderia a aumentar, como forma de absorver o impacto 

social.

17. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido (REsp. 1.408.367/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2T, 

DJe 16.12.2014).

7.   Ademais, os valores recebíveis a título de cartão de crédito, 

possuem natureza jurídica de direito de crédito, listado no art. 11, VIII, da Lei 

6.830/1980, sendo, portanto, o último item na ordem de preferência, e o imóvel 

figura a quarta posição da lista. Por essa razão,  não se verifica qualquer motivo 

para a recusa da substituição, o que, em última análise, só colabora com a tese 

da recorrente.

8.   Desse modo, mantém-se incólume a decisão agravada.

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental 

da FAZENDA NACIONAL.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0085590-0 AREsp 692.696 / SP

Números Origem:  00033301820024036110  00170032620124030000  170032620124030000  200261100021862  
200261100033300  201203000170033  477518

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TOSHIMAR COMERCIO DE COSMETICOS E BIJOUTERIAS LTDA
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO GIMENEZ
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TOSHIMAR COMERCIO DE COSMETICOS E BIJOUTERIAS LTDA
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO GIMENEZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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